
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 714, DE 2018



De autoria dos nobres Deputados José Zico Prado e Márcia Lia, o projeto em epígrafe pretende assegurar a participação das sociedades cooperativas em licitações e contratações públicas no âmbito do Estado, em igualdade de condições com todos os demais concorrentes. 


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, recebendo 2 emendas. 


Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável, assim como as emendas de pauta.


Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que o projeto não deve ser aprovado.


A proposição tem por objetivo principal impedir que, em procedimentos licitatórios, sejam exigidos das cooperativas, como condição de participação, documentos distintos daqueles exigidos em edital para toda e qualquer empresa comercial.


No entanto, é comum que sejam exigidos registros que atestem a natureza e o funcionamento da entidade na modalidade de cooperativa. Tais registros, que em hipótese alguma devem se revestir de autorização ou chancela do Estado, foram criados para fins de regulamentar e organizar perante o poder público a atuação das cooperativas, especialmente à luz de fraudes ou ilegalidades cometidas em nome do cooperativismo e em proveito das benesses que o ordenamento jurídico garante àquelas entidades.  


Assim, é razoável que a Administração Pública exija a competente documentação, sem que isso importe ofensa à igualdade, uma vez que se trata de atender a uma peculiaridade como condição para, em contrapartida, poder conferir às cooperativas a participação em certames licitatórios em condições de igualdade com os demais concorrentes, porém com o pleiteado status de cooperativa.  


Importante lembrar, ainda, que o registro das cooperativas está previsto no § 3° do artigo 3° da Lei n° 12.226, de 2006, que dispõe sobre a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo, o qual guarda paralelo com o artigo 107 da Lei Federal n° 5.764, de 1971.


De fato, dispõe o artigo 107, “caput”, daquele lei federal:


Art. 107. As cooperativas são obrigadas, para seu funcionamento, a registrar-se na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, mediante apresentação dos estatutos sociais e suas alterações posteriores.


Desse modo, forçoso concluir que o intento do projeto, que é, em última análise, desobrigar as cooperativas do respectivo registro, se mostra em desacordo com a legislação federal e estadual, fato que representa um óbice à sua aprovação.


É bem verdade que a constitucionalidade do dispositivo citado é controversa, havendo decisões divergentes nos tribunais quanto à recepção ou não daquela norma pela Constituição Federal de 1988. O que significa dizer, diferentemente do que afirma a justificativa da proposição, que a jurisprudência sobre o tema não é “pacífica”. 


Afinal, muito embora o direito de associação esteja garantido na Carta Magna (artigo 5,° XVIII), independente de autorização do Estado e vedada a interferência, não se pode dizer que as cooperativas estejam imunes a qualquer regulamentação, na forma da lei, incluindo seu registro, desde que, por óbvio, tal registro seja um ato vinculado da Administração Pública, diante do preenchimento de condições objetivas, e não discricionário.


Nesse sentido, aliás, decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo. A 4ª Câmara de Direito Privado daquela Corte, em 2013, analisou a alegação de inconstitucionalidade do § 3º do artigo 3° da Lei n° 12.226, de 2006, em ação movida pela Cobrate Cooperativa Brasileira de Transporte contra Organização das Cooperativas de São Paulo (OCESP) e Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), proferindo acórdão cuja ementa segue:

 DECLARATÓRIA. Alegação de inconstitucionalidade do art. 107 da Lei 5.764/71 e do art. 3º, § 3º, da Lei Estadual nº 12.226/06 que prescrevem o registro obrigatório das cooperativas para legitimar o seu funcionamento. Direito à livre associação que não é irrestrito ou ilimitado. Estado que tem o dever de regular a atividade econômica.


(Apelação nº 0112398-37.2007.8.26.0100)


Do teor do acórdão constou o seguinte trecho, que vale destacar:

“Destaca-se e nessa intenção, a afirmação de Sua Exa.: “ (...) a imposição do registro tratado nos autos pelo referido art. 107, não implicou interferência estatal direta no seu funcionamento. Vale dizer, não importou em ato que subordinasse as cooperativas à gestão estatal ou a ato decisório estatal. Tampouco trata-se de exigência de prévia autorização estatal para o funcionamento das cooperativas, ou para intervenção estatal discricionário no seu funcionamento, medidas defesas pelo art. 5, XVIII, da Constituição Federal”.

A propósito, vale ressaltar que o direito à livre associação não é absoluto e irrestrito, cabendo ao Estado atuar como agente normativo e regulador da atividade econômica cujo dever é planejar, fiscalizar e incentivar (art. 174 da CF), não estando o corporativismo isento de observar procedimentos e deveres para o exercício da atividade econômica impostos pela lei em respeito à natureza da atividade a ser exercida.”

Ainda que perfilhássemos, todavia, a corrente oposta, que entende como inconstitucional o § 3º do artigo 3° da Lei n° 12.226, de 2006, o projeto continuaria maculado, pois é fato que o artigo 107 da Lei Federal n° 5.764, de 1971, não teve sua suposta contrariedade à Constituição Federal declarada com efeito erga omnes. Tal fato, somado ao artigo 30, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, que permite a exigência de documentação a provar “o atendimento de requisitos previstos em lei especial”, tornaria inócua a medida prevista pelo projeto, ainda que aprovado e convertido em lei, diante da impossibilidade de se negar vigência àqueles diplomas federais. 


No que diz respeito à emenda n° 1, verificamos que a mesma não aperfeiçoa o projeto no que tange à inadequação supracitada, motivo pelo qual deve ter a mesma sorte da proposição principal, isto é, a rejeição.


A emenda n° 2, por seu turno, não deve ser aprovada pois, embora evite o problema da proposição principal, ela o faz contrariando sua essência. Assim, não há lógica na aprovação do projeto acrescido de emenda com esse teor. 




Logo, somos contrários ao Projeto de Lei nº 714, de 2018, e contrários às emendas n° 1 e n° 2.




Sala das Comissões, em 
DEPUTADO CORONEL TELHADA
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